
Lei nº  

Institui o “PROGRAMA IPTUCARD” na forma que especifica e dá outras providências.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8°, incisos II e IV e pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. É instituído o PROGRAMA IPTUCARD na forma das disposições constantes nesta Lei.

Art. 2°. O programa ora instituído por esta Lei consiste em, consoante a utilização do cartão de benefícios e fidelidade IPTUCARD pelo munícipe valinhense, incentivar a retenção de sua renda no comércio local e a aquisição de bens, produtos e serviços em estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços do Município.

Art. 3°. É o Executivo autorizado a celebrar acordo com sociedade empresária para operação do programa, sem ônus para o Município.

§ 1°. A sociedade empresária, operadora do programa, será responsável pelo recolhimento de parte do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana) de imóveis indicados pelos usuários do IPTUCARD, no exercício fiscal seguinte ao de sua utilização, mediante repasse de porcentagem da taxa de administração do cartão de benefícios.

§ 2°. Pela operação do cartão de benefícios e fidelidade, a sociedade empresária fará jus a determinada porcentagem, a título de administração, compatível a praticada no mercado.

Art. 4°. O lançamento do IPTU dos imóveis indicados pelos usuários do IPTUCARD será feito na forma estabelecida pelo Código Tributário do Município, contendo também a informação dos valores a serem repassados pela operadora do programa à Municipalidade. 

§ 1°. Caso a operadora do programa não recolha aos cofres públicos os valores referidos no caput, o pagamento do IPTU deverá ser feito pelo valor total constante no lançamento.

§ 2°. Advirão no exercício seguinte ao da utilização do cartão de benefícios e fidelidade, após a ocorrência do fato gerador do IPTU, consoante as disposições do art. 37 da Lei Complementar n° 101/00:

I. o recolhimento dos valores proporcionais referidos no caput pela operadora do programa;

II. abatimento do IPTU do munícipe usuário. 

Art. 5°. A utilização do IPTUCARD pelo munícipe valinhense está condicionada à sua adesão ao PROGRAMA IPTUCARD e a autorização para consignação em folha de pagamento pelo beneficiário, estando limitada a quarenta por cento de sua remuneração líquida mensal. 
Art. 6°. A presente lei será regulamentada por decreto do Executivo, visando a sua fiel aplicação.
Art. 7°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2006.
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